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JUNDIAÍ 
 

HISTÓRICO DA COMARCA 

 

O nome Jundiaí é um vocábulo de origem tupi e vem da palavra “jundiá”, que 

significa “bagre” e “y” significa “rio”. Alguns estudiosos também consideram o termo 

“yundiaí” como “alagadiços de muita folhagem e galhos secos”. 

Os primeiros colonizadores chegaram à região em 1615. Apesar das 

controvérsias dos historiadores, a versão mais aceita sobre a fundação do município 

remete à vinda de Rafael de Oliveira e Petronilha Rodrigues Antunes que, por motivações 

políticas, fugiram de São Paulo e refugiaram-se nos arredores, fundando a Freguesia de 

Nossa Senhora do Desterro, posteriormente elevada à categoria de Vila em 14 de 

Dezembro de 1655. Os novos colonizadores afugentaram os grupos indígenas, que se 

embrenharam na mata. A origem de Jundiaí está ligada diretamente ao movimento 

bandeirante, principal responsável pela ocupação da antiga Capitania de São Vicente. 

Ao longo dos séculos 17, 18 e início do 19, a economia da cidade se limitava a 

pequenas lavouras de subsistência, que abasteciam moradores da vila, tropeiros e 

bandeirantes. Na época, a região era formada por várias sesmarias pertencentes à 

Capitania de São Vicente, conhecida como “Portão do Sertão”. Era o caminho de muitas 

entradas e bandeiras. 

A lei nº 24, de 28 de março de 1865, elevou a Vila de Jundiaí a cidade. Como 

município, foi criado com a freguesia de Nossa Senhora do Desterro de Jundiaí. Foi 

elevado a Comarca pela Lei nº 29, de 17 de abril de 1875; instalada em 28 de maio 1875. 

 

 

EVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

FUNDAÇÃO: 1615 

VILA: 14.12.1655 

CIDADE: Lei nº 24, de 28.03.1865 
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CRIAÇÃO DA COMARCA 

 

DISTRITO DE PAZ: Decreto nº 6.693, de 21.09.1934 

MUNICÍPIO: Decreto nº 14.344, de 30.11.1944; anexo II, item CXL II 

COMARCA: Lei nº 29, de 17.04.1875; art. 1º 

INSTALAÇÃO: 28.05.1875 

NOME DO FORUM: "PALÁCIO DA JUSTIÇA ADRIANO DE OLIVEIRA" –  

Decreto nº 51.302, art.1º, de 22.01.1969. Fica homologada a  

denominação para o edifício do fórum, conforme Assento Regimental 

nº 196, de 26.6.1991, art. 1º. 

 

ENTRÂNCIAS 

 

2ª - Lei nº 1.795, de 17.11.1921; art. 12, § 2º 

2ª - Lei nº 2.186, de 30.12.1926; art. 3º, § 2º 

3ª - Lei nº 2.222, de 13.12.1927; art. 55 

2ª - Decreto-lei nº 11.058, de 26.4.1940; art. 17, § 2º 

3ª - Lei nº 2.456, de 30.12.1953; art. 26, "a" 

4ª - Lei nº 5.121, de 31.12.1958 

4ª - Lei nº 5.285, de 18.02.1959; art. 25, "a" 

3ª - Decreto-lei nº 158, de 28.10.1969; art. 6º 

3ª - Resolução nº 1, de 29.12.1971; art. 7º 

3ª - Resolução nº 2, art. 32, VIII, de 15.12.1976 

3ª ENTRÂNCIA: Lei Complementar nº 877, art. 23, de 29.8.2000. 

ENTRÂNCIA FINAL: Artigo 2º, IX, Lei Complementar nº 980, de 21.12.2005. 

 

 

CRIAÇÃO DE VARAS 

 

Entrância Final (Lei Complementar nº 980, de 21.12.05)  

(3ª Entrância) 
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5ª Circunscrição Judiciária  

Criada pela Lei nº 29, de 17/04/1875, arts. 1º e 2º 

Instalada em 03/07/1875 

 

1ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 29, de 17/04/1875, arts. 1º e 2º 

Instalada em 03/07/1875 

 

2ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 5121, de 31/12/58, art. 29, letra "a" 

Instalada em 03/11/61 

 

3ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 5121, de 31/12/58, art. 29, letra "b" 

Instalada em 05/12/69 

 

4ª Vara Cível 

Criada pela Resolução nº 1, de 29/12/71, art. 78 

Instalada em 05/08/74 

 

5ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 6166, de 29/06/88, art. 9º, inc. III 

Instalada em 14/12/89 

 

6ª Vara Cível 

Criada pela Lei Complementar nº 762, de 30/09/94, art. 18, inc. VI 

Instalada em 23/07/99 

 

1ª Vara Criminal 

Criada pela  Resolução nº 2, de 15/12/76, art. 44, § 4º 

Instalada em 23/06/78 
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2ª Vara Criminal 

Criada pela Resolução nº 2, de 15/12/76, art. 44, § 4º 

Instalada em 23/06/78 

 

3ª Vara Criminal 

Criada pela Lei nº 3396, 16/06/82, art. 10 

Instalada em 10/09/84 

 

1ª Vara da Família e das Sucessões  

(antiga 4ª Vara Criminal) 

Criada pela Lei Complementar nº 762, de 30/09/94, art. 19, inc. III 

Remanejada pela Resolução nº 164, de 10/12/03 

Renumerada pela Resolução nº 236/05, pub. 29.09.05 

Instalada em 26/7/04 

 

2ª Vara da Família e das Sucessões  

(antiga 8ª Vara Cível) 

Criada pela Lei Complementar nº 877, de 29/8/2000, art.23, inc. XIII 

Remanejada pela Resolução nº 195, de 12/01/05 

Instalada em 27.09.05 

 

3ª Vara da Família e das Sucessões  

(antiga 7ª Vara Cível) 

Criada pela Lei Complementar nº 877, de 29/8/2000, art.23, inc. XIII 

Remanejada pela Resolução nº 236/05, pub. 29.09.05 

Instalada em 20.12.05 

 

Vara do Júri, Execuções Criminais e da Infância e da Juventude 

Criada pela Lei Complementar nº 762, de 30/09/94, art. 21, inc. IV 

Instalada em 10/12/99 

 

Vara do Juizado Especial Cível 
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Criada pela Lei Complementar nº 980, de 21/12/2005, art. 7º, inc. XVII 

Fixada a competência pela Res. 334/07, pub. 31.05.07 

Instalada em 01.06.07 

 

Vara da Fazenda Pública 

Criada pela Lei Complementar nº 980, de 21/12/2005, art. 7º, inc. XVIII 

Instalada em 06.02.07 

 

 

 Texto atualizado até 12/04/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


